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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 1 de Fevereiro de 2005
Na reunião do passado dia 31 de Janeiro, o Conselho do Governo Regional deliberou sobre as seguintes matérias:
1. As propostas de Plano e Orçamento para 2005, bem como das Orientações de Médio Prazo 2005/2008, encontram-se em fase de ultimação prevendo-se a sua apresentação ao Conselho Regional de Concertação Estratégica no próximo dia 4 do corrente mês de Fevereiro.
Em relação ao Plano para o corrente ano, saliente-se um crescimento de 11,85% em relação ao ano anterior, alcançando um montante global de mais de 310 milhões de euros, o que permite dar cumprimento aos compromissos constantes do Programa do IX Governo Regional, seguindo critérios de reforço dos mecanismos de coesão social, fomento da empregabilidade e selecção dos investimentos públicos em função da sua capacidade reprodutiva.
É de salientar, ainda, que o crescimento do montante afecto ao Plano de Investimentos para 2005 resulta da gestão rigorosa das finanças públicas regionais e do equilíbrio orçamental que o Governo Regional tem alcançado.
No que respeita às Orientações de Médio Prazo (O.M.P.), é de salientar que este instrumento resulta do disposto no Decreto Legislativo nº 20/2002/A, de 28 de Maio, e substitui o Plano de Médio Prazo.
Do ponto de vista substantivo, as O.M.P. 2003/2005, definem cinco grandes orientações que guiarão a actuação do Governo Regional nos próximos quatro anos, a saber:

- Promover a Coesão Social, Económica e Territorial da Região;

- Incrementar os níveis de qualificação do Tecido Económico-Social;

- Potenciar os factores determinantes da produtividade e da competitividade;

- Promover a melhoria das redes estruturantes do território;

- Melhorar os níveis de eficiência do sistema de gestão pública.

Existem, ainda, para além destes aspectos, três notas relativamente à proposta de O.M.P 2003-2005. Em primeiro lugar, estas orientações permitem um crescimento sustentado do investimento público se se mantiverem os pressupostos de financiamento existentes nesta data.
Por outro lado, a taxa de crescimento do investimento público será sempre superior à taxa de crescimento das despesas de funcionamento, conseguindo-se, assim, que o peso relativo daquele seja superior ao destas, e, por último, conseguir-se-á o cumprimento da generalidade daqueles que são os compromissos do IX Governo Regional.
2. Autorizar a abertura do concurso público internacional para adjudicação da empreitada de obra pública para a construção da piscina coberta do Complexo Desportivo Vitorino Nemésio, na Praia da Vitória, ilha Terceira.
De salientar, a este propósito, que o Projecto Técnico, que já se encontra concluído e aprovado, aponta para um custo estimado de cerca de um milhão e 600 mil euros e um prazo de execução de 365 dias. Esta obra vem completar o Complexo Desportivo Vitorino Nemésio e estará aberta à comunidade local, contribuindo para a promoção de actividades físicas e desportivas, e em especial, para a aprendizagem, treino e competição na modalidade de natação.
3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece sete reservas parciais de caça na ilha do Faial, proibindo desta forma a caça à codorniz, bem como a prática de actividades que prejudiquem o normal desenvolvimento da espécie.
4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que transpõe a Directiva n.º 91/676/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, referente à protecção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola.
É de salientar que esta proposta de Decreto Legislativo Regional constitui um facto inédito que se considera ser de realçar.
A VI Revisão Constitucional consagrou para as Regiões Autónomas a possibilidade de transposição de directivas para a ordem jurídica interna, através de Decreto Legislativo Regional, em matérias sobre as quais as mesmas tenham competência ao abrigo do Estatuto Político-Administrativo, como é o caso.
Esta é, assim, uma proposta que corresponde ao exercício de um poder legislativo que foi garantido pela Revisão Constitucional, estando o Governo Regional apostado no seu aproveitamento e utilização máxima.
Do ponto de vista material, a proposta de Decreto Legislativo estabelece um conjunto de procedimentos, desde os critérios para a definição de zonas vulneráveis, do ponto de vista de poluição causada por nitratos, estabelecimento de periodicidade na realização de análises e de outros procedimentos de vigilância e controlo e diversas medidas a incluir dentro do processo de combate a esse tipo de poluição.
5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que classifica a Gruta do Carvão, na ilha de S. Miguel como Monumento Natural Regional, instituindo mecanismos, procedimentos e interdições que visam proteger e preservar os valores biológicos, estéticos, científicos e culturais aí existentes. Este diploma vem materializar a protecção que o Governo considera necessária aquela área.

6. Aprovar duas propostas de Resolução que autorizam a Lotaçor E.P. a lançar o concurso público com vista à adjudicação da empreitada de construção de mais 41 casas de aprestos, sendo nove no Porto de Pipas, ilha Terceira, e 32 no porto de pescas de Ponta Delgada.
7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico dos apoios à construção de habitação a custos controlados na Região Autónoma dos Açores.
O novo regime introduz algumas alterações como o alargamento da possibilidade de apoio às instituições particulares de solidariedade social e outras pessoas colectivas de utilidade pública administrativa que prossigam fins assistenciais; consagra-se pela primeira vez a possibilidade de se construir a custos controlados tendo em vista o arrendamento, tanto no regime de renda apoiada, como no de renda condicionada; e, ainda, introduz-se restrições que visam cercear comportamentos ou acções de ordem especulativa em torno das habitações fruto de investimento público. Assim, estabelece-se um regime de inalienabilidade por um período de 10 anos a contar da data da aquisição ou da data de emissão de licença de utilização, e, simultaneamente, um regime de fixação administrativa dos preços máximos das transmissões que venham a ocorrer num período de 30 anos a contar destas datas. 
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